
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. SEGUNDA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 177/21, 
protocolo 6805, de autoria do Vereador MÁRCIO COLOMBO, que proíbe a 
utilização de radares móveis no Munícipio de Santo André. As Comissões de 
JUSTIÇA, de EDUCAÇÃO e de DESENVOLVIMENTO URBANO exararam 
parecer verbal opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 7.588/21                                   quorum: M.A. 
ADIADO POR 2 SESSÕES 
 

2. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 211/22, 
protocolo 8788, de autoria do Vereador MARCIO COLOMBO, que dispõe sobre a 
paralisação dos períodos adquiridos na zona azul exclusivamente pelo 
aplicativo. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS. 
 
PROCESSO N.º 8.180/22                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 2 SESSÕES 
 

3. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 7/24, 
protocolo 232, de autoria do Vereador RODOLFO DONETTI, que autoriza o 
Poder Executivo a alterar a Lei Complementar nº 01/2021, de modo a instituir, 
no Município de Santo André, a “aposentadoria especial voluntária para 
integrantes da carreira da Guarda Civil Municipal”, bem como dá outras 
providências. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer 
verbal opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 189/24                                   quorum: M.A. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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REQUERIMENTO DE INCLUSÃO 
 

4. Discussão e votação do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 14/24, 
protocolo 2289, de autoria do Vereador WAGNER LIMA, que concede o Título de 
Cidadão Honorário ao Senhor Moisés Selerges. As Comissões de JUSTIÇA e 
de EDUCAÇÃO apresentaram o Parecer nº 09/24 opinando pela sua 
APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 2.139/24                                      quorum: 2/3 
APROVADO 

 

 

 


